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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme já relatado, trata-se de apelação interposta por OSCAR DANILO GARCIA DANGLA (fls. 405/427) contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, condenando o réu nas sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992.

1. Preliminares
1.1 Agravo retido

O apelante requer o provimento do agravo retido interposto contra decisão de fls. 363/364. Sustenta a ilegitimidade e ausência e interesse do MPF; a incompetência da Justiça Federal e a impossibilidade de devolução de verbas e proventos, em virtude de seu caráter alimentar.

Não merece ser provido o agravo retido interposto pelo réu.

O interesse federal decorre da condição de servidor público federal do acusado que não realizou a adequada prestação de seu serviço, causando prejuízo ao erário.

O ajuizamento da ação de improbidade pelo MPF, por entender configurado o ato ímprobo, fixa a competência da Justiça Federal. 

O interesse do Ministério Público Federal no ajuizamento da ação é patente, pois, como fiscal da ordem jurídica, possui atribuição para ajuizar ação de improbidade administrativa sempre que o bem jurídico tutelado integrar a esfera de interesse jurídico federal.
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. LIBERAÇÃO E APLICAÇÃO ILEGAIS DE VERBAS FEDERAIS DO PETI PARA CUSTEIO DA PREFEITURA. LESÃO AO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO. LEI 8.429/92. DEVER DE RESSARCIMENTO. PROVIMENTO.  1. O interesse do Ministério Público Federal no ajuizamento da ação é patente, pois, como fiscal da ordem jurídica, possui atribuição para ajuizar ação de improbidade administrativa sempre que o bem jurídico tutelado integrar a esfera de interesse jurídico federal. No caso, apura-se a alegação de má aplicação de recursos do PETI, programa social de iniciativa e com recursos do governo federal repassados ao município. A União manifestou interesse em integrar a lide, requerendo o ingresso como assistente litisconsorcial do MPF, o que lhe foi deferido (f. 923, 940), o que por si só já justificaria a fixação da competência da Justiça Federal, que é ratione personae por determinação constitucional (art. 109, I, CR/1988). Precedentes do STF e TRF 1ª Região.  
[...]

9. Provimento da apelação do MPF condenar o requerido ao ressarcimento do dano ao erário no valor de R$77.959,69. Não provimento do agravo retido e da apelação do requerido. 

(AC 0062375-33.2009.4.01.3500 / GO, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 11/12/2017)

PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUTORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. INTERESSE PÚBLICO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.  1. O ajuizamento da ação pelo Ministério Público Federal, por entender configurado ato de improbidade administrativa na aplicação de recursos públicos federais (SUS) repassados a município, fixa a competência da Justiça Federal. A presença (escoteira) do MPF na lide somente não firma a competência federal se a hipótese for de interesse exclusivamente local ou estadual.  2. Provimento do agravo de instrumento.

(AG 0035895-32.2015.4.01.0000 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 22/08/2016)
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo retido.

1.2 Suspensão dos autos e prescrição 

É inaplicável ao caso concreto a suspensão dos autos, decorrente da determinação contida no RE 852475, no qual foi reconhecida a existência de repercussão geral. 

Os processos atingidos pela referida decisão do Supremo Tribunal Federal são aqueles nos quais se discute a referida (im)prescritibilidade referente ao dano ao erário, nos casos em que a prescrição está consumada em relação às sanções pela prática de ato ímprobo, situação que não se aplica aos presentes autos, uma vez que esta ação foi ajuizada dentro do quinquídio legal.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. MANDATO ENCERRADO EM 31/03/2010. AJUIZAMENTO DO FEITO EM 31/03/2015. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ART. 23, I, DA LEI Nº. 8.429/92. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF NO RE 852.475/SP. SOBRESTAMENTO DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE COM O PRESENTE CASO. RECURSO NÃO PROVIDO.  1. A tese de prescrição foi afastada pelo Juízo de origem, vez que o mandato do ora agravante encerrou-se em 31/03/2010 e a presente ação civil pública foi protocolada em 31/03/2015, não ocorrendo o lapso temporal previsto no art. 23 da Lei n. 8.429/92.  2. A determinação do Ministro Teori Zavascki - sobrestamento de feitos - atinge apenas as ações cuja pretensão é o ressarcimento ao erário. Não foi determinada a paralisação de ação civil pública que busca aplicar aos agentes públicos as sanções previstas na Lei n. 8.429/92, por violação aos princípios basilares da Administração Pública, circunstância que deve ser melhor investigada no curso do processo, antes de se buscar o ressarcimento ao erário.  3. In casu, não se encontra no rol dos feitos que tiveram o sobrestamento determinado pelo Supremo Tribunal Federal, por decisão do Ministro Teori Zavascki, em sede de Repercussão Geral no Recurso Extraordinário - RE 852.475/SP -, pela simples razão de não se discutir nos autos questão afeta exclusivamente à questão do ressarcimento ao erário.  4. "Os processos atingidos pela decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 852.475/SP, entretanto, são aqueles em que se discute a prescritibilidade de ações de ressarcimento fundadas em atos de improbidade quando constatada a prescrição em relação às sanções pela prática de ato ímprobo. A discussão, portanto, reside na imprescritibilidade da reparação ao Erário, prevista no parágrafo 5º do artigo 37 da Constituição Federal" (excerto extraído do parecer ministerial).  5. O cerne da discussão travada na presente ação civil pública por ato de improbidade tem como pano de fundo alegada ocorrência de ato ímprobo, advindo de irregularidades, no tocante à contratação de empresa privada para a aquisição de mão de obra para a construção de 100 (cem) casas populares, inclusive com pavimentação asfáltica, conforme contrato de repasse firmado com o Ministério das Cidades - representado pela Caixa Econômica Federal.  6. "Assim, à luz do princípio da especialidade (art. 2º, § 2º, da Lei de Introdução às normas do direito brasileiro - DL n. 4.657/1942) e em observância ao que dispõe o art. 23, I, da Lei n. 8.429/1992, o tempo transcorrido até a citação do réu, nas ações de improbidade, que já é amplo em razão do próprio procedimento estabelecido para o trâmite da ação, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição, uma vez que o ajuizamento da ação de improbidade, à luz do princípio da 'actio nata', já tem o condão de interrompê-la" (STJ. REsp 1.391.212/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 09/09/2014)  7. É cediço que a demora atribuída ao mecanismo judiciário em proceder à citação do requerido, ora agravante, não pode prejudicar a pretensão da parte autora, ora agravada.  8. "Ademais, esta Corte já se manifestou no sentido de que a demanda ajuizada tempestivamente não pode ser prejudicada pela decretação de prescrição, em razão da demora no cumprimento da citação, atribuível exclusivamente aos serviços judiciários, ante a 'ratio essendi' do teor da Súmula 106/STJ" (STJ. REsp 1.314.597/SP, Primeira Turma, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 09/11/2016).  9. Afastada a tese de prescrição, deve a ação civil pública por ato de improbidade administrativa seguir a marcha processual normalmente, vez que o Ministério Público Federal postula a condenação dos requeridos, dentre eles ora agravante, nas sanções previstas na Lei n. 8.429/92.  10. Agravo de instrumento não provido. 

(AG 0071463-75.2016.4.01.0000 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL MARIA LÚCIA GOMES DE SOUZA (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 18/08/2017)

Conforme os documentos de fls. 285 e fls. 337 do Inquérito Civil Público (em apenso), o apelante só deixou o cargo de Coordenador-geral e plantonista do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, em 20/04/2010, não havendo que se falar, portanto, em prescrição, tendo em vista que a presente ação foi ajuizada em 29/06/2012.

Preliminar rejeitada.

1.3 Cerceamento de defesa

No tocante à alegação de cerceamento de defesa em razão do julgamento antecipado da lide, sem que fosse permitida a produção de outras provas, tal afirmação não merece prosperar, uma vez que as partes foram intimadas a especificar provas (fl. 364), tendo o prazo transcorrido in albis (fl. 382). 

Assim, se a parte é intimada para especificar prova e não se manifesta, não há falar-se, com proveito, em cerceamento de defesa, uma vez que os atos processuais estão, em regra, pautados pelas regras da preclusão. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCONSISTÊNCIA DAS PRELIMINARES. DANO AO ERÁRIO. INEXISTÊNCIA. ATOS ATENTATÓRIOS AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E CONTRATAÇÃO DE TRANSPORTE PARA ESTUDANTES SEM LICITAÇÃO. IRREGULARIDADES ADMINISTRATIVAS. AUSÊNCIA DE DOLO E MÁ-FÉ.  1. A diretriz do STF, a respeito da inaplicabilidade da LIA aos agentes políticos, firmada nos autos da Reclamação 2.138-6/DF, aplica-se, tão somente, ao caso debatido naqueles autos - em que Ministro de Estado figurava como réu -, uma vez que a decisão não foi proferida em controle abstrato de constitucionalidade, não possuindo, assim, efeito vinculante ou eficácia erga omnes.  2. A Justiça Federal somente é competente para o processamento das ações de improbidade administrativa que envolvam desvio de aplicação de verbas do FUNDEF (atual FUNDEB) quando a União integrar a lide ou quando tenha ocorrido repasse de suas verbas para a complementação do fundo, o que ocorreu na hipótese. Precedente do STF (ACO 1109/SP).  3. Se a parte é intimada para especificar prova e não se manifesta, não há falar-se, com proveito, em cerceamento de defesa. Os atos processuais, neles incluídos a produção da prova, estão, em regra, pautados pelas regras da preclusão.  4. Não cabe falar em nulidade da sentença em razão da ausência de despacho saneador e pela falta de intimação da União e do Município para integrar o feito sem a demonstração de prejuízo à parte, conclusão que decorre da própria sistemática do Código de Processo Civil, que consagra o princípio da instrumentalidade.  5. A despeito das atipicidades administrativas, constatadas na aquisição de gêneros alimentícios - verduras, legumes e frutas -, destinados à merenda escolar; bem como na locação de veículos para prestação de serviços de transporte escolar de estudantes, não há imputação (nem demonstração) de que os produtos não foram entregues e os serviços não foram prestados, dentro da sua finalidade, ou que tiveram preço superfaturado.  6. Irregularidades formais, sem demonstração de danos diretos (não presumidos) ao erário, não expressam atos de improbidade administrativa, que imprescindem da desonestidade, da má-fé por parte dos gestores da coisa pública.  7. Não é razoável enxergar sempre, de forma automática, dolo, segundas intenções ou atos ímprobos nas irregularidades cometidas pela administração municipal, às vezes de caráter meramente formal. Cada caso deve ser avaliado no seu histórico e nas suas circunstâncias. Não é toda ilegalidade e/ou imoralidade que caracteriza ato de improbidade. Na hipótese, comprovou-se documentalmente o pagamento do salário base e do 13º salário dos professores, além do que a prefeitura destinava recursos suplementares para a merenda escolar, não se comprovando sua falta.  8. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei 8.429/92 exige-se a presença de dois requisitos: um de caráter objetivo, expresso no efetivo dano ao erário, e outro de cunho subjetivo, consubstanciado no dolo/culpa. Na hipótese, o MPF não conseguiu precisar, pelo menos, uma projeção dos danos econômicos supostamente perpetrados pelos apelados, tampouco que tenham agido com dolo/culpa.  9. Provimento da apelação do réu. Desprovimento da apelação do MPF.

(AC 0001931-97.2010.4.01.3306 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS (CONV.), QUARTA TURMA, e-DJF1 p.903 de 08/09/2015)

Preliminar rejeitada.

1.4 Ofensa ao artigo 535, II, do CPC /73 

Por fim, também não prospera a alegação do apelante no sentido de que houve ofensa ao inciso II do artigo 535 do CPC, pelo fato de o juiz não ter se pronunciado, explicitamente, sobre o agravo retido de fls. 366/368 e ainda rejeitado os embargos de declaração opostos contra a referida sentença.

O juízo de retratação é mera faculdade concedida ao julgador prolator da decisão agravada. 
Não visualizo nenhuma ofensa ao referido dispositivo legal que acarrete nulidade da sentença.

Afastadas tais preliminares, passo ao exame do mérito.

2. Mérito

A Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) foi editada visando punir os atos de corrupção e desonestidade que afrontam à moralidade administrativa. 

Consoante se depreende da leitura do referido diploma legal, caracteriza improbidade administrativa toda ação ou omissão dolosa ou culposa praticada por agente público ou por quem concorra para tal prática, ou ainda dela se beneficie, qualificada pela deslealdade, desonestidade ou má-fé, que acarrete enriquecimento ilícito (art. 9º), lesão ao erário (art. 10) ou afronte os princípios da Administração Pública (art. 11).

Observa-se, portanto, que para a configuração do ato de improbidade não basta apenas a presença de uma das hipóteses acima elencadas, sendo imperiosa a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do art. 10, de sorte que a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe. de 13/06/2012). 

Ademais, a improbidade administrativa não pode ser confundida com mera ilegalidade do ato ou inabilidade do agente público que o pratica, porquanto o ato ímprobo, além de ilegal, é pautado pela desonestidade, deslealdade funcional e má-fé (REsp 827.445/SP, Rel. p/ acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 08/03/2010).

As condutas atribuídas ao réu foram as descritas no art. 9º (lesão ao erário), 10 (enriquecimento ilícito) e 11 (atentado contra os princípios da Administração Pública), todos da Lei 8.429/1992, que assim dispõe:

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente: [...]

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

Para fins de subsunção da suposta conduta ímproba, à norma insculpida no art. 10 da Lei 8.429/1992, além da presença do dolo ou da culpa, é imperiosa a ocorrência de prejuízo ao erário, de sorte que ausente a prova do dano ao patrimônio público não há que se falar em ato ímprobo com base em tal preceito normativo (REsp 1.169.153, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 24/08/2011).
Na hipótese,  o apelante exerceu os seguintes cargos públicos simultaneamente: a) médico da Unidade Regional de Saúde São Cristóvão, do município de Uberaba (URS Dr. Lineu José Miziara), com jornada mensal de 120 horas; b) médico lotado no serviço de terapia intensiva da diretoria clínica do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Triângulo Mineiro — UFTM, carga horária de 40 horas semanais; c) cargo comissionado de coordenador geral do Serviço de Atendimento Médico de Urgência — SAMU, totalizando 40 horas semanais; d) médico plantonista do SAMU, conforme necessidade do serviço, realizando plantões de 12 horas, entre 07/2007 e 01/2009. 
Além de realizar plantões no Hospital São Marcos, entidade filantrópica, no período de 07/2007 a 03/2008, o recorrido ainda atuava em seu consultório particular.

A cumulação de dois cargos ou empregos privativos de profissionais da saúde é admitida pela Constituição Federal e foi regulamentada pelo art. 118 da Lei 8.112/90.

Todavia, a acumulação de três cargos públicos é vedada, nos termos da Constituição Federal, art. 37, XVI.

Além disso, de acordo com o art. 28 da Lei 8.080/90, os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), apenas podem ser exercidos em regime de tempo integral.
Assim, como coordenador-geral do SAMU, estava o réu impossibilitado legalmente de exercer cumulativamente outro emprego ou função. 
O réu foi, inclusive, notificado pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Uberaba, em 16-04-2009 (f. 73-74 do ICP), acerca da suspensão de qualquer atividade, exceto a de coordenador-geral do SAMU.
Ao exercer cumulativamente todas as atividades identificadas, o acusado violou a regra da alínea “c”do inciso XVI do art 37 da CF, do art. 118 da Lei 8.112/90, em razão da incompatibilidade de horários, e do art 28 da Lei 8.080/90, que impõe a dedicação exclusiva.
Se isso tudo não bastasse, é certo que seria material e humanamente impossível ao réu desempenhar efetivamente as funções atinentes aos três cargos, concomitantemente.
Sobre a questão, bem esclareceu o juízo a quo em trecho da sentença que ora transcrevo e que, por sua pertinência, adoto como razão de decidir:

[...] A hipótese veicula o cometimento de improbidade administrativa, à alegação de acumulação indevida de três cargos públicos pelo réu, quais sejam, médico lotado no serviço de terapia intensiva do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM, médico da Unidade Regional de Saúde São Cristóvão e coordenador-geral do Serviço de Atendimento Médico de Urgência – SAMU, ambos cargos subordinados à Prefeitura Municipal de Uberaba.

A 21-10-1985, o réu iniciara suas atividades como médico, sob vínculo não estável, da Unidade Regional de Saúde São Cristóvão (URS Dr. Lineu José Miziara), com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, horário de trabalho entre 07h00min e 11h00min (f. 161 e 73 – Volume I do ICP).

A 22-11-1994, ele passou a integrar o quadro de servidores da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM, ocupando o cargo médico-área, lotado no serviço de Terapia Intensiva da Diretoria Clínica do Hospital das Clínicas, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais (f. 07 – Volume I do ICP). A propósito, o cargo em pauta escapa ao sistema de regime de dedicação exclusiva, nos termos do Decreto 94.664/87, art. 14, I (f. 364-413 do ICP).
	Dia da semana
	Horário de entrada
	Horário de saída

	Domingo
	07:00
	23:00

	Segunda-feira
	13:00
	19:00

	Terça-feira
	-
	-

	Quarta-feira
	-
	-

	Quinta-feira
	13:00
	19:00

	Sexta-feira
	19:00
	07:00

	Sábado
	-
	-


A jornada de trabalho do réu na Unidade de Saúde São Cristóvão era cumprida no período matutino, entre as 07h00min e 11h00mim (f. 138 e 167).

Em relação ao cargo de médico-[área, função exercida no serviço de Terapia Intensiva do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM, a jornada obedecia, em regra, aos seguintes horários, conforme se verifica das folhas de ponto assinadas (f. 90-153):

No tocante à possibilidade de acumulação dos dois cargos sob foco (médico da Unidade Regional de Saúde de São Cristóvão e médico-área do Hospital das Clínicas da UFTM), assim dispõe a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:    

a) a de dois cargos de professor;   

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;  

[...]

Em idêntica vertente, preceitua a Lei 8.112/90:

Art. 118.  Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

§ 1o  A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§ 2o  A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários.

§ 3o  Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações forem acumuláveis na atividade.    

Como se vê, escoimada de mácula se revela a acumulação dos cargos de médico da Unidade de Saúde da Prefeitura de Uberaba e de servidor público da UFTM, cargos privativos de profissionais de saúde, nos termos da Constituição Federal, art. 37, XVI, alínea “c”, máxime diante da compatibilidade de horários (Lei 8.112/90, parágrafo 2º.)

Logo, permitida a acumulação – sob o aval, inclusive, da própria Universidade Federal do Triângulo Mineiro (f. 88-89, 154-156 e 150-169) – e efetivamente desempenhados ambos os ofícios (f. 88-153, 175 e f. 98-103, 301-336, 653-755 do ICP), delira do razoável a arguição de prática de ato de improbidade.

[...]

Por outra parte, todavia, ao assumir, também cumulativamente, o cargo de coordenador-geral do Serviço de Atendimento Médico de Urgência – SAMU, administrado pela Prefeitura de Uberaba, a 16-06-2007, o réu resvalou em ato de improbidade.

Primeiro, porque é juridicamente inadmissível a acumulação de três cargos públicos, nos termos da Constituição Federal, art. 37, XVI.

Segundo, porque, em conformidade à Lei 8.080/90, art. 28, os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), apenas podem ser exercidos em regime de tempo integral. Destare, atuando como coordenador-geral do SAMU, ao réu náo era dado exercer cumulativamente outro emprego ou função. Aliás, a inconsistência do acúmulo do cargo comissionado de direção do SAMU com o de médico da Unidade Regional de Saúde São Cristóvão ensejou a notificação ao réu, por parte da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Uberaba, em 16-04-2009 (f. 73-74 do ICP), acerca da suspensão de qualquer atividade, exceto a de coordenador-geral do SAMU.

Terceiro, porque se afigurava material e humanamente impossível ao réu desempenhar efetivamente as funções atinentes aos três cargos, concomitantemente.

De fato, o horário a ser cumprido como coordenador-geral do SAMU era das 08h00min às 12h00min e de 13h00min às 17h00min (f. 73 do ICP), de segunda a sexta-feira, totalizando 40 (quarenta) horas semanais. Logo, ao réu era impossível se fazer presente, todas as manhãs, ao mesmo tempo, na Unidade Regional de Saúde São Cristóvão e exercendo a função de direção do SAMU. Igualmente, era-lhe impraticável atuar como coordenador do SAMU, entre 13h00min às 17h00min e, pari passu, estar às segundas e quintas-feiras, das 13h00min às 19h00min, no Hospital das Clínicas da Universidade Federal do Triangulo Mineiro.

A situação ainda mais se agrava à constatação de o réu ter participado da escala de plantões do SAMU (f. 73, 115-132 do ICP), al[em de, a partir de 31-07-2007, receber aditivo de 9 (nove) plantões-mês, a serem cumpridos na Unidade Regional de Saúde São Cristóvão (f. 133 do ICP).

A título exemplificativo, era impossível ao réu, às segundas-feiras, atuar como coordenado-geral do SAMU, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min e, ao mesmo tempo, fazer-se presente na Unidade Regional de Saúde São Cristóvão, das 07h00min às 11h00min, no Hospital de Clínicas da UFTM, das 13h00min às 19h00min e em plantão no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, das 07h00min às 19h00min (f. 73, 117 e 309 do ICP).

Daí a perpetração de ato de improbidade administrativa pelo réu, durante todo o período de ocupação do cargo de coordenador-geral e plantonista do Serviço  de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, entre 16-06-2007 e 20-04-2010 (f. 298 e f. 73 do ICP).

Por arrastamento, sobreveio enriquecimento ilícito em detrimento da Administração Pública e ofensa aos princípios da moralidade e probidade.

[...]

Desta forma, os documentos acostados aos autos demonstram, de fato, que o réu praticou ato de improbidade, caracterizando enriquecimento ilícito (art. 9º, caput), lesão ao erário (art. 10, caput), bem como atentando contra os princípios da Administração Pública (art. 11 da LIA).

Em situações análogas à presente, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme precedente que ora transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, DA LEI Nº 8.429/92. CUMULAÇÃO ILÍCITA DE CARGOS PÚBLICOS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. PRESENÇA DE ELEMENTO SUBJETIVO CONSTATADA A PARTIR DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 1. A jurisprudência pacífica desse Tribunal orienta que, para a configuração de ato de improbidade subsumível ao art. 11, da Lei nº 8.429/92, é necessária a presença de dolo, ainda que genérico. Por outro lado, é dispensada a demonstração de prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito.

2. No caso em específico, conforme bem salientado pelo próprio acórdão e ressaltado na decisão ora agravada, a parte ora Agravante firmou declaração não correspondente à verdade de que não ocupava outro cargo público além do já permitido constitucionalmente.

3. Assim, a partir dos elementos exclusivamente trazidos pelo acórdão recorrido, foi demonstrada a presença de dolo, traduzido na circunstância de que o Agravante sabia ou deveria saber da inviabilidade de acumulação de três cargos públicos e, mesmo assim firmou declaração pública e oficial em sentido contrário, não correspondente à verdade.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1711374/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 20/06/2018)

Diante desses fatos, não restam dúvidas sobre a autoria, a materialidade e o dolo do réu na prática do ato de improbidade administrativa. Correta, portanto, a subsunção de suas condutas nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/1992.

É de bom alvitre esclarecer que, de fato, vencimento e salário têm privilégio de verba destinada a alimentos, nos termos do art. 649, IV, do CPC, não devendo impor-se a sua restituição, quando recebidos de boa-fé e que não tenha implicado enriquecimento ilícito (Nesse sentido: STF RE 88.110/DF), o que, todavia, não é o caso dos autos, conforme já esclarecido no voto. 

No tocante às penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992, elas podem ser aplicadas de forma cumulativa, ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS DESCRITOS NA ORIGEM. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI 8.429/92. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DOLO. EXIGÊNCIA. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. PENALIDADES. APLICAÇÃO ALTERNATIVA. MULTA. ADMISSIBILIDADE.
[...]
6. O art. 12 da Lei 8.429/92 atribui ao Judiciário a realização da dosimetria da pena, tomando-se por base a gravidade da conduta, a extensão do dano e o proveito patrimonial obtido pelo agente. Nesse contexto, não há obrigatoriedade de aplicação cumulativa das sanções, cabendo ao magistrado fixar as penalidades em obediência aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade e aos fins sociais a que a Lei de Improbidade Administrativa se propõe. 

[...] 

8. Recurso especial provido em parte.  (REsp 1156564/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 08/09/2010).

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. GERENTE DE BANCO POSTAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE VALORES OBTIDOS EM RAZÃO DO CARGO. ART. 9º, CAPUT, LEI 8.429/92. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO ISOLADA. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do que dispõe o art. 9º, caput, da Lei n.º 8.429/92, “Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício do cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta lei”.

2. Consolidou-se o entendimento de que o princípio da proporcionalidade deve servir de baliza na aplicação das penas previstas nos incisos do art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, que poderão ser impostas de forma cumulativa, parcial ou isoladamente, conforme as peculiaridades do caso em análise. 

3. No que diz respeito à aplicação das sanções pela prática de ato de improbidade, é preciso que haja razoabilidade no momento de se fazer essa correlação entre fato e sanção, para que não se configurem situações absurdas, desarrazoadas, decorrentes da aplicação de sanções exageradas ou ínfimas.

4. No caso, majorada a pena de multa para não se prestigiar a impunidade, notadamente porque aplicada de forma isolada.

5. Apelação parcialmente provida. (AC 0003227-91.2009.4.01.3500/GO, Rel. Des. Federal Carlos Olavo, Terceira Turma, e-DJF1 de 10/06/2011).

O ressarcimento do dano causado é uma sanção obrigatória quando o ato ímprobo causar lesão ao erário (hipóteses do art. 10 da Lei 8.429/1992).

No que concerne à multa civil, Marino Pazzaglini Filho ensina que ela não tem natureza indenizatória, mas simplesmente punitiva, de modo que o julgador deve considerar a gravidade do fato, a natureza do cargo, as responsabilidades do agente, o elemento subjetivo, a forma de atuação e os reflexos do comportamento ímprobo na sociedade. Afirma que[1]:

[...] Trata-se de sanção civil pecuniária, graduada conforme a espécie do ato de improbidade administrativa, objeto da persecução civil, e imposta na sentença que julga procedente a ação civil respectiva, motivadamente entre os limites mínimos previstos nos incisos do art. 2 da LIA. Ela é paga pelo agente público condenado; seu valor é atribuído à entidade pública vítima do ato de improbidade por ele praticado.
A pena de suspensão dos direitos políticos consiste na privação do agente de votar e de ser votado por um período de tempo. Tal pena foi introduzida no rol daquelas a serem aplicadas pela prática de ato de improbidade administrativa em razão de que boa parte dos agentes que praticam ato ímprobo o faz durante o exercício de mandato eletivo, aproveitando desta condição. Por tal motivo, a Lei 8.429/1992 visou a coibir que aqueles que exercem mandato eletivo venham a praticar tais atos, sob pena de tornarem-se inelegíveis. 

A pena de proibição de contratar com o Poder Público impede a parte de participar de licitações, enquanto a proibição de receber benefícios ou incentivo fiscal, ou creditício, implica a não concessão de perdão de sanção tributária ou de débito tributário, de recebimento de subvenções e subsídios de entidades públicas, atingindo, inclusive, a pessoa jurídica da qual o condenado seja sócio.

Desse modo, considerando a gravidade da conduta praticada pelo apelante, que detinham a obrigação de respeitar a moralidade administrativa e zelar pelos princípios que regem a Administração Pública, tenho como razoáveis e proporcionais as penas aplicadas pelo magistrado a quo, bem como o quantum fixado a título de ressarcimento ao erário e de multa civil, os quais são suficientes para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se, assim, o restabelecimento da ordem jurídica.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.
[1] FILHO, Marino Pazzaglini. Lei de Improbidade Administrativa Comentada. São Paulo, 2011. Atlas. 5. ed. p. 145.
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